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lares a retidão de caráter, a honradez, a obediência às normas legais e regulamentares 
e o amor à verdade, virtudes estas não observadas na conduta civil e profissional do 
policial militar em epígrafe, incorrendo, assim no que preconiza o Art. 2º, Inciso I, 
alíneas "b" e "c" do Decreto nº 3.639/75, sendo considerado culpado, acerca da 
acusação que lhe fora imputada.  

 
Considerando, finalmente, que o sentimento do dever, o pundonor 

policial militar e o decoro da classe impõe a cada um dos integrantes da Polícia 
Militar, conduta moral e profissional irrepreensíveis, com observância dos diversos 
preceitos da ética policial militar, conforme prescreve o Art. 27, da Lei nº 6783/74 
(Estatuto dos Policiais Militares), os quais o policial militar em questão inobservou.  

 
Ante o exposto, observando o que preconiza o Art. 7º, §2º, da Lei nº 

11.929, de 02 JAN 2001, este Secretário de Defesa Social resolve: 
 
I - Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o Sd 

PM Mat. 30767-0/ 13º BPM, Paulo Henrique da Silva de conformidade com o Art. 
10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/ 2000 (Código Disciplinar dos 
Militares do Estado de Pernambuco), c/c o Art. 112, alínea "b", Inciso III, da Lei nº 
6.783 de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), por haver incorrido no que 
dispõe o Art. 2º, Inciso I, alíneas "b" e "c", do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75.  

 
(Transcrita do DO nº 161, de 27 AGO 2003). 

 

2.3.0.   Processo Administrativo Disciplinar – Deliberação 
 

Nº 007/2003 – 4ª C.P.D-PM. 
 

ORIGEM: Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 920392-3, Renildo José 
Amaro de Lima,. Consubstanciado no Despacho do Corregedor Geral,  datado  de  
02 MAI 03 e no pronunciamento constante do Despacho nº 591/GGAJ, de 25 AGO 
03, e, ainda, considerando o falecimento do aconselhado no dia 31 AGO 2002, 
consoante laudo tanatoscópico nº 3.716/2002, acostado às fls.168 dos autos, 
determino o arquivamento do feito pela ausência de objeto. Devolva-se o processo 
em epígrafe à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes.  

 
(Transcrito do DO nº 161, de 27 AGO 2003) 

 
a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  

Cel PM Comandante Geral 
 
C O N F E R E: 

 

 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 03 DE SETEMBRO DE 2003 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 
 
I - Serviços Diários   
 
Para o dia   04  -  (QUINTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Rosália  DAL   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
2ª  P A R T E 

 
II – Instrução 

 
1.0.0.   ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL PARA OFICIAIS  SUBALTER- 

      NOS (APOS/2003) 
 

1.1.0.   Alteração de Quadro de Trabalho Semanal 
 
 
Informo aos Comandantes das OME da RMR e Interior que estão 

apresentando Oficiais Subalternos para a Atualização Profissional para Oficiais 
Subalternos  (APOS/2003), com instruções programadas de Segunda à Quarta-feira 
que, em decorrência do feriado de 07 SET 2003 (domingo), e por conseguinte o 
descanso do efetivo no dia 08 SET 2003 (segunda-feira), as instruções da referida 
semana terão início no dia 09 SET 2003 (terça-feira) e terminarão no dia 11 SET 
2003 (quinta-feira), retornando em seguida ao quadro de trabalho semanal 
anteriormente publicado. (Nota nº 062/2003/DEIP). 
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desvios de conduta desde 1997 e com a comprovação da prática de novas 
irregularidades, tornou-se explícita a Incompatibilidade com a condição de policial 
militar: 1) por haver faltado no dia 24 DEZ 97, ao serviço para o qual estava 
escalado na guarda interna do HCTP, e em suas razões de defesa não apresentou 
fatos novos que justificassem a sua atitude, sendo reincidente em falta dessa 
natureza. (BI nº 078, de 08 MAI 98/ 15 dias de prisão); 2) por haver no dia 04 FEV 
98, faltado ao serviço de guarda do HCTP e mesmo tendo justificado a sua falta, 
deixou de cumprir expediente nos dias subseqüentes. (BI nº 090, de 26 MAI 98/ 15 
dias de detenção); 3) por haver no dia 24 ABR 00, ter se armado com um revólver 
carga da OME, não desarmando ao término do serviço, além de ter empenhado a 
citada arma, a um companheiro de caserna, pelo valor de R$ 200,00 (duzentos reais), 
descumprindo dessa forma normas complementares e em suas razões de defesa não 
apresentou fatos que justificassem suas atitude. (BI n.º 131, de 14 JUL 00/15 dias de 
prisão); 4) por haver no dia 29 MAI 01, deixado de atender convocação do Comando 
do Pelotão da Ciclopatrulha e, quando dada oportunidade para apresentação de suas 
razões de defesa, não apresentou motivo justificável à falta cometida. (BI nº 075, de 
23 ABR 01/11 dias de prisão).  

 
Constam ainda cópias do Sumário Crime nº 463/2001, da Comarca de 

Paulista onde ora aconselhado foi condenado, em 12 NOV 01, na sanção do Art. 
157, § 2º, II e Art. 311, c/c o Art. 69 do CPB, à pena de 08 (oito) anos e 04 (quatro) 
meses de Reclusão, cumulada com a pena de 70 (setenta) dias – multa, que deverá 
ser cumprido, inicialmente, em regime fechado na Penitenciária Professor Barreto 
Campelo.  

 
Considerando que o referido miliciano foi submetido por meio da 

Portaria do Comando Geral da PMPE nº 1033, de 21 NOV 2002, publicada no 
Boletim Geral nº 224, de 28 NOV 2002, a processo de Conselho de Disciplina, por 
haver no dia 20 AGO 2000, por volta das 21h30, na BR 101  Norte, em  Jardim  Pau- 
lista, Cidade de Paulista, mediante uso de arma de fogo e grave ameaça, subtraído 
para si um veículo Gol, placa KGE 9894, cor vermelha, ano 1995, pertencente a 
Nilson Batista, tendo sido tal automóvel encontrado em seu poder no dia 19 ABR 
2001, com placas trocadas e sem taxímetro luminoso e, em sua residência, placas de 
um veículo particular (KFV 4771) e de um veículo de aluguel (KGE 9894) roubado 
no segundo semestre de 2000.  

 
Esses fatos foram devidamente apurados e comprovados pelos membros 

do Conselho de Disciplina e os conteúdos factuais aqui elencados e exaustivamente 
analisados nos autos, forneceram subsídios para um julgamento eivado dos ideais de 
justiça e legalidade. Foram, ainda, assegurados o Contraditório e a Ampla Defesa, de 
conformidade com o Art. 5º, Inciso LV da Constituição Federal e com o Art. 9º do 
Decreto Estadual nº 3.639/75.  

 
Dessa forma, os atos apurados praticados pelo Aconselhado na época, 

levaram a trinca processante a concluir de forma unânime que o mesmo adotou 
condutas incompatíveis com o perfil policial militar, que tem como parâmetros basi- 
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2.0.0.   DISCIPLINA 
 
2.1.0.   Cancelamento de Punição Disciplinar 

 
2.1.1.    equerimento Despachado 

 
3º Sgt RRPM Mat. 608069-3, José Rildo Lopes dos Santos  -  

Cancelamento das punições abaixo discriminadas: Prisão (BG nº188, de 06 OUT 94, 
da DP-5, detido por 08 (oito) dias) e; Repreensão (BI nº 063, de 07 ABR 88, do 9º 
BPM): – Deferido, de acordo com as alíneas “a” e “b”, Inciso IV, Art. 61, da Lei 
n° 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Policiais Militares). (Nota nº 
863/2003/DP-4). 

 
2.1.2.   Prisão 

 
Subtenente RRPM Mat. 101150-2/GP, Mardoqueu Ponciano da Silva, 

por haver quando de serviço na Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Social, no dia 12 AGO 2003, abandonado o seu local de trabalho após a ingestão de 
bebida alcoólica, se deslocando em seguida para sua residência a fim de repousar e, 
ao ser solicitada suas razões de defesa, faltou com a verdade alegando problemas de 
saúde, sem, no entanto apresentar Dispensa Médica, não apresentando motivos que 
justificassem sua atitude, infringindo o que dispõe os Artigos 85 e 128 da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000, (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco), com as atenuantes dos Incisos I e II do Art. 24 e a agravante do Inciso 
VI do Art. 25, tudo do CDME, transgressão Grave, fica Preso por 21 (vinte e um) 
dias, sem prejuízo do serviço, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede 
da GP, a partir desta publicação. (Solução dada a comunicação firmada pelo Cap 
PM/RR/GP, Nivaldo José do Nascimento).  

 
2.2.0.   Portaria da Secretaria de Defesa Social 

  
Nº 263, de 26 AGO 2003. 
 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 
 
O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02  JAN 
2001, c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e, considerando que o Sd PM 
Mat. 30767-0/13º BPM, Paulo Henrique da Silva, praça de 05 MAR 90, atualmente 
classificado no comportamento "BOM", nascido em 27 JUL 70, filho de José da 
Silva e Fernanda Helena da Silva, portador do Certificado de  Reservista  nº  21-067- 
226978-9 21ª CSM, possuindo em seus assentamentos, Ficha de Justiça e Disciplina, 
04 (quatro) sanções disciplinares, cujos motivos estão a seguir transcritos, as quais, 
apesar de não poderem ser alvo de nova reprimenda na esfera administrativa, sob 
pena de incorrer-se em "bis in idem", demonstram que o miliciano vem apresentando  
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3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
1.1.0.   De Oficial 

 
1.1.1.   Requerimentos Despachados 

 
Cel RRPM  Mat. 01439-7, Gustavo José  Monteiro Guimarães  - 

Pagamento de Licença Especial em pecúnia, não gozada nem computada para a 
inatividade: – Deferido, quanto ao último decênio, face a informação do Arquivo 
Geral, da Pagadoria dos Inativos/PMPE, o contido no Inciso V, Art. 1º da Lei 
Complementar nº 16/96. Ao CSPP para providências, tendo em vista o contido 
no Decreto Estadual nº  25.208, de 10 FEV 2003. (Nota nº 1342/2003/DP-4). 

 
Ten-Cel RRPM Mat. 1360-9, Edelry Lira Leite – Cancelamento da 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de seu filho, Edelry Lira Leite Júnior, em 
virtude do mesmo haver atingido a maioridade: - Deferido, a/c de 07 JUL 2003, e 
nos termos do Inciso III, Art. 58 da Lei nº 10.426/90, com as modificações 
introduzidas pela Lei nº 11.311/95. (Nota nº 1367/2003/DP-4). 

 
1.2.0.   De Sargento 

 
1.2.1.   Requerimento Despachado 

 
3º Sgt RRPM Mat. 607720-0, Pedro Soares da Silva  - Retificação da 

Portaria nº 011/93, publicada no DO nº 07, de 13 JAN 93, que transferiu o aludido 
militar para a inatividade: – Indeferido, por falta de amparo legal, haja vista a 
referida Portaria haver sido publicada sem incorreção. (Nota nº 1251/2003/DP-
4). 

 
1.3.0.   De Soldado 

 

1.3.1.   Requerimento Despachado 
 
Sd RRPM Mat. 15388-5, Paulo Roberto Barreiros - Cancelamento e o 

ressarcimento dos valores descontados indevidamente em  favor  do  FUNAFIN,  por 
haver  sido transferido para inatividade: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, 
Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 2000, e 
Parágrafo Único, do Art. 1º, do Decreto nº 22.245, de 05 JUL 2000. À Secretaria 
de Administração e Reforma do Estado, para providências. (Nota nº 
1317/2003/DP-4). 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA 

 
2.1.0.   Requerimento Despachado 

 
Jacira da Conceição Marinho da Paixão, viúva do Sd PM Mat. 13891-6, 

Waldemir Tavares da Paixão, falecido no serviço ativo no dia 17 MAR 2002  - 
Pagamento da Licença Especial referente ao 2º Decênio: – Deferido, face o contido 
no Inciso III, § 7º, Art. 131 da Constituição Estadual, c/c o Inciso V, Art. 1º da 
Lei Complementar nº 016, de 04 JUN 99, e  as informações do Arquivo Geral e 
da Diretoria de Finanças PMPE. (Nota nº 838/2003/DP-4). 

 
3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 

Nº 3055 - Autorizar os afastamentos do Estado do Secretário de Defesa 
Social, Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, do Cel PM José Amaro Custódio 
Filho, Gerente Geral de Articulação Institucional e Gestão Operacional Comunitária, 
e de Leoclécia do Couto Souza Guimarães, Superintendente Técnica, da referida Se- 
cretaria, para, em Brasília-DF, nos dias 27 e 28 AGO 2003, participarem da 
implantação dos Gabinetes de Gestão Integrada nos Estados, junto ao SENASP/MJ, 
sem ônus para o Estado de Pernambuco na parte referente às despesas com a 
servidora suprareferida. 

  

Nº 3062 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação 
do Chefe da Casa Militar, do Ten-Cel José Antonio Neto, Chefe Adjunto da referida 
Casa Militar, para, em São Paulo - SP, no período de 27 a 30 AGO 2003, participar 
do 3º Congresso Brasileiro de Comunicação no Serviço Público, sem ônus para o 
Estado de Pernambuco. 

 

(Transcritos do DO nº 161, de 27 AGO 2003) 
 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
4.1.0.   Do Comando Geral 

 

Nº 1311, de 22 AGO 2003 
 

EMENTA: Dispensa,  Designa   e   Reconduz   Membros  da  
              Comissão de Licitação do 11° BPM – Recife 

 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 
em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Dispensar o Maj PM Mat. 1736-1, Antônio Geraldo Silva de Oliveira 

da qualidade de Presidente da Comissão de Licitação do 11° BPM - Recife;  
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Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 1º MAI 00) - Defiro o 
pedido, nos termos do pronunciamento datado de 23 JUL 03, do Apoio Jurídico aos 
Processos de Pessoal, desta Secretaria 
Processo nº 8.2003.07.0439.6 - Israel Francisco da Silva - Mat. 06218-9-PMPE  
 
Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 12 JAN 01) - Defiro o 
pedido, nos termos do pronunciamento datado de 25 JUL 03, do Apoio Jurídico aos 
Processos de Pessoal, desta Secretaria 
Processo nº 8.2002.04.15517.3 - Daniel Domingos da Silva - Mat. 10655-5-PMPE 

 
(Transcritas do DO nº 161, de 27 AGO 2003) 

 

4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina   
 

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM 
 

1.1.0.   Justificação para Efeito de Declaração  de  Indignidade  para  com  o  
             Oficialato - Comunicação 

 

Comunicou  o Des. Jovaldo Nunes Gomes - Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco (TJPE),  por meio do Of nº 58/GD-JN, de 1º AGO 2003, que  
transitou em julgado o Acórdão proferido, nos autos do Processo de Justificação para 
Efeito de Declaração de Indignidade para o Oficialato tombado sob o nº 5754-3,  
pela Seção Cível do TJPE que julgou indigno, para  com o Oficialato, o lº Ten PM 
Mat. 1720-5, Aristóteles José Ribeiro Júnior, filho de Aristóteles José Ribeiro e 
Maria da Conceição Dornelles Ribeiro, cujo teor do aresto é o seguinte: “ JUST.P/ 
EFEITO DE DECL. INDIG. OFICIALATO Nº 2021-8/89 – RECIFE. COM. PMPE 
= CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. INDICDO = o lº TEN PM ARISTÓTELES JOSÉ RIBEIRO 
JÚNIOR. EMENTA: = Justificação para Efeito de Declaração de Indignidade ao 
Oficialato da Polícia Militar do Estado. Comportamento do justificante incompatível 
para permanecer no serviço ativo da Corporação. Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Justificação  para  Efeito  de  Declaração  de  Indignidade  ao  Oficialato  nº  
2021-8/89 em que é COM. PMPE o CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO e indiciado o 1º 
TENENTE PM ARISTÓTELES JOSÉ RIBEIRO JÚNIOR, acorda, a Seção Cível do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, por maioria de votos, julgar procedente a 
acusação para o fim declarar o lº TENENTE PM ARISTÓTELES JOSÉ RIBEIRO 
JÚNIOR, indigno do oficialato. Assim decidem, neste integrado o relatório de fls., 
pelas razões expostas nos votos proferidos na sessão de julgamento registrados nas 
notas taquigráficas as quais, revistas, passam a fazer parte integrante deste. Custas ex 
lege. Recife, 1º SET 92. “Despacho deste Comandante Geral: ao Comandante do 4ª 
BPM para cumprir, no prazo de 24 (vinte) horas, o insculpido na Portaria do 
Comando Geral nº 578, de 10 JUN 2002, publicada no Suplemento Normativo nº 
021, de 11 JUN  2002. (Nota nº 272/2003/DP-3/SSJD). 
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Soldo de 2º Sargento PM, em 11 JAN 01    R$ 119,31 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 62,15 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 126,47 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 190,90 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 113,34 
Gratificação de Incentivo      R$ 513,03 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 23,86 
Subtotal       R$ 1.196,68 
Valor proporcional calculado à base de 13/30    R$ 518,56 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 26  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
(Transcritos do DO nº 161, de 27 AGO 2003) 

 
7.0.0.  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E REFORMA DO ESTADO  
 
7.1.0.   Isenção da Contribuição Previdenciária 

 
Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 07 FEV 01) - Defiro o 
pedido, nos termos do pronunciamento datado de 04 AGO 03, do Apoio Jurídico aos 
Processos de Pessoal, desta Secretaria Processo nº 8.2002.08.03532.6 - Djair 
Gualberto da Silva - Mat. 11.955-5-PMPE  
 

 
Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 08 MAI 01) - Defiro o 
pedido, nos termos do pronunciamento datado de 1º JUL 03, do Apoio Jurídico aos 
Processos de Pessoal, desta Secretaria Processo nº 8.2002.08.07060.1 - José Albino 
Pereira da Silva - Mat. 1619-5-PMPE 
 
 
Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 1º JUL 01) - Defiro o pedido, 
nos termos do pronunciamento datado de 07 AGO 03, do Apoio Jurídico aos 
Processos de Pessoal, desta Secretaria 
Processo nº 8.2002.10.01553.1 - Ademário Caetano da Silva - Mat. 11.317-4-PMPE  
 
Isenção da Contribuição Previdenciária (Retroagindo a 13 DEZ 01) - Defiro o 
pedido, nos termos do pronunciamento datado de 24 JUL 03, do Apoio Jurídico aos 
Processos de Pessoal, desta Secretaria 
Processo nº 8.2002.06.03166.8 - Edinaldo Manoel da Silva - Mat.1568-PMPE  
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II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Presidente 

o Maj PM Mat. 1724-8, José Cassimiro Henriques de Albuquerque; 
 
III - Reconduzir para comporem a citada Comissão na qualidade de 

Secretário e Membro o Cap PM Mat. 1941-0, Marco Antônio Barreto dos Santos e o 
1º Ten PM Mat. 930011-0, Jefferson Pereira de Oliveira, respectivamente; 

 
 IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98;  
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1°  SET 2003. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1312, de 22 AGO 2003 
 

EMENTA: Dispensa,  Designa   e   Reconduz   Membros da  
Comissão de Licitação do RPMon - Recife 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei nº 
11.424, de 07 JAN 97, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Dispensar o 1º Ten PM Mat. 920506-3, Alexandre Tavares de 

Oliveira da qualidade de Membro da Comissão de Licitação do RPMon – Recife; 
 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Presidente 

o Maj PM Mat. 01577-6, Jorge Luiz dos Santos;  
 
 
III - Reconduzir para comporem a citada Comissão na qualidade de 

Secretário e Membro o Cap PM Mat. 02041-9, Eduardo Marcelo de Albuquerque 
Sougey e o 1° Ten PM Mat. 940499-6, Arlindo Mano da Silva Júnior, 
respectivamente; 

 
 
IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98; 
 

 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° SET 2003. 
 
 

 
(Transcritas do DO nº 161, de 27 AGO 2003). 
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5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 
Nº 1353, de 28 AGO 2003 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas, “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 24299-3/11º BPM, Dimas Correia dos Santos, pelo 
seguinte fato (considerando o constante no Ofício nº 1123/03/GAB/Cor. Ger., e seus  
anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver no dia 06 MAR 2002, quarta-feira, 
por volta das 21h30, na Rodovia Estadual PE–05, nas proximidades do posto de 
serviço da Telemar, no trecho conhecido como “Maria Amazonas”, Município de 
Camaragibe- PE, causado o acidente de trânsito, que vitimou mortalmente Gilson 
Cândido Carneiro, em razão da falta dos cuidados necessários à segurança do 
trânsito, quando conduzia a viatura 4689, Guarnição Tática 5322, atendendo ao 
chamado do COPOM. 

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1354, de 28 AGO 2003 
 

 
EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19  AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1932/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204045-1. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2000, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 OUT  2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, 1º Sgt PM Mat. 9737-3, Alfredo Raimundo de Souza, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 05 
SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.733,01(Um mil, setecentos e 
trinta e três reais e um centavo), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 05 SET 00    R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 172,22 
Gratificação de Representação     R$ 224,03 
Representação de Função      R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 133,02 
Gratificação de Exercício     R$ 28,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 186,23 
Gratificação de Incentivo – 572,68%    R$ 801,87 
TOTAL       R$ 1.733,01 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 26  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1934/03 -  EMENTA: Legal a Transferência, “Ex-
Offício”, para Reserva Remunerada de policial militar, com proventos proporcionais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 0200937-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara  
do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 507, da Diretora de Pessoal 
do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 20 MAR  2002, que, 
Transferiu, “Ex-Offício”, para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 22755-2, 
Maria das Merces da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 11 JAN  2001, fixando em favor da interessada os 
proventos mensais proporcionais, com base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de 
R$ 518,56 (quinhentos e dezoito reais e cinqüenta e seis centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 
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Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 137,75 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação de Representação     R$ 300,00 
TOTAL       R$ 1.262,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1923/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0205055-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2389, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 27 NOV  2002, que Reformou, 
por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 27286-8, Luiz Ailton de Oliveira, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retoagindo os seus efeitos a 
26 SET 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 863,59 (oitocentos e sessenta e três 
reais e cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
 
Soldo de Soldado PM, em 26 SET 01    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 863,59 
 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 
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R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas, “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 28988-4/CASIS, Sérgio Murilo Silva, pelo seguinte fato 
(considerando o constante no Ofício nº 113/03/DIPES, e seus anexos, todos apensos 
a esta Portaria): por haver no dia 20 NOV 2002, no Box do Banco BMC, no Centro 
de Assistência Social – CAS, tentado, junto àquela instituição financeira, contrair 
empréstimo no valor de R$ 2.150,00 (dois mil cento e cinqüenta reais), mesmo tendo 
conhecimento que não possuía margem consignável, apresentando documentação 
com a assinatura falsificada do Chefe do Setor de empréstimos.  

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

6.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE   CONTAS   DO   ESTADO  DE  
      PERNAMBUCO 

  
ACÓRDÃO T.C. nº 1873/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300043-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2483, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 DEZ 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat 920080-0, Iuri Soares Ribeiro, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 18 
ABR 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 771,01 (setecentos e setenta e um 
reais e um centavo), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 18 ABR 2001    R$ 223,67 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 20,13 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 44,44 
Gratificação de Moradia      R$ 44,73 
Gratificação de Exercício      R$ 22,37 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5%   R$ 17,20 
Gratificação de Incentivo      R$ 398,47 
TOTAL       R$ 771,01 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
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Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. nº 1874/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300534-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria/DPE nº 132, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 31 JAN 2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada,  o Cb PM Mat. 11615-7, Redimilson Batista de Souza, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 24 
AGO 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 940,83 (novecentos e quarenta reais e 
oitenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 24 AGO 2001   R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional - 10% R$ 25,36 
Representação de Função (Grat. ref. Enc. Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 50,72 
Gratificação de Exercício     R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço   R$ 100,92 
Gratificação de Incentivo     R$ 436,23 
TOTAL      R$ 940,83 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
  

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. nº 1879/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0201856-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 942, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 21 MAI 2002, que Reformou,  por  
Incapacidade Física Definitiva, o Cb PM Mat. 12173-8, Gedniz Caseli da Silva, com 
a fundamentação legal constante na  citada  portaria,  retroagindo  seus  efeitos  a  21  
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Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 195, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 12 FEV  2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11900-8, Rozildo Castro de Oliveira, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 28 
NOV  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 920,65 (novecentos e vinte reais e 
sessenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 28 NOV 02     R$ 253,62 
Grat. de Capacitação Profissional     R$ 25,36 
Representação de Função      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 
TOTAL       R$ 920,65 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte – Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1922/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300503-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 096, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 22 JAN 2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 16441-0, Carlos Marcelino dos Santos, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 03 
DEZ 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com ba- 
se no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 1.262,46 (um mil duzentos e sessenta e 
dois reais e quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 03 DEZ 01    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref.Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
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Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1919/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0205050-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2381, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 27 NOV  2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 11236-4, Mecias Juvino da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 22  
AGO  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 2.744,78 (dois mil setecentos e 
quarenta e quatro reais e setenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Subtenente PM, em 22 AGO 01    R$ 474,84 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 142,45 
Gratificação de Representação(Nível Hierárquico)   R$ 94,97 
Gratificação de Moradia      R$ 94,97 
Gratificação de Exercício      R$ 94,97 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30%   R$ 225,55 
Gratifificação de Função Executiva de Apoio    R$ 563,87 
Adicional de Inatividade     R$ 372,15 
Gratificação de Incentivo      R$ 681,01 
TOTAL.       R$ 2.744,78 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1921/03 -  EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300918-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de  
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FEV 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 667,80 (seiscentos e sessenta e sete reais 
e oitenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Soldo de Cabo PM, em 21 FEV 2000   R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 82,89 
Grat. de Representação (ref. aos enc. do Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%    R$ 77,97 
Gratificação de Exercício - 20%    R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 57,00 
Gratificação de Incentivo     R$ 325,82 
TOTAL      R$ 667,80 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. nº 1882/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 

a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203180-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1460, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11667-0, Edmilson Rocha Lobo, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 27 
DEZ 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 933,33 (novecentos e trinta e três reais e 
trinta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Soldo de Cabo PM, em 27 DEZ 2001   R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 25,36 
Gratificação de Representação (referente aos 
encargos do Posto/Graduação)    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 50,72 
Gratificação de Exercício     R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 80,74 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após a Emenda Constitucional 19/98 - 5%  R$ 12,68 
Gratificação de Incentivo     R$ 436,23 
TOTAL      R$ 933,33 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. nº 1884/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204020-7. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1978, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 05 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11799-4, Carlos Luiz da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 22 
NOV 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 920,65 (novecentos e vinte reais, e 
sessenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 22 NOV 2001   R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 25,36 
Gratificação de Representação (referente aos 
encargos do Posto/Graduação)    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 50,72 
Gratificação de Exercício     R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo     R$ 436,23 
TOTAL      R$ 920,65 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1891/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do  Processo  
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Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Gratificação de Representação (referente aos enc. do Posto/Grad.) R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 58,31 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 883,02 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1918/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0201107-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
considerando a decisão do Plenário deste Tribunal no Processo TC nº 0202422-6, 
que pugnou pela aplicabilidade do Art. 100, § 13, da Constituição do Estado de 
Pernambuco, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99, em considerar 
legal a Portaria-DPE nº 599, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 05 ABR 2002, que Transferiu, a pedido, para a Reserva 
Remunerada, o Subtenente PM Mat. 9834-5, Pedro Cavalcante Lacerda, com a 
fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 21 JUN 
2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.745,81(um mil setecentos e quarenta e 
cinco reais e oitenta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 
Soldo de Subtenente PM, em 21 JUN 01.    R$ 434,02 
Gratificação de Capacitação Profissional.    R$ 130,20 
Gratificação Representação (Nível Hierárquico).   R$ 86,80 
Gratificação de Função.      R$ 74,06 
Gratificação de Moradia.      R$ 86,80 
Gratificação de Exercício.      R$ 86,80 
Gratificação de Incentivo.      R$ 622,46 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 224,67 
TOTAL.       R$ 1.745,81 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1916/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204301-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2096, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 26208-0, José Derisvan Ribeiro, com 
a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 27 
MAR 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 618,25 (seiscentos e dezoito reais e 
vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 27 MAR 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Gratificação de Representação (referente aos enc. do Posto/Grad.) R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 27,19 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 618,25 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1917/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300066-7. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em  
considerar legal a Portaria-DPE nº 2494, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 de dezembro de 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 18060-2, Joaquim Pereira Neto, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 28 
NOV  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 883,02 (oitocentos e oitenta e três 
reais e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 28 NOV 01    R$ 244,71 
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T.C. nº 0202867-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado,  nos termos do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria -DPE nº 1387, da Diretora da Diretoria de 
Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 31 JUL 2002, que 
Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12779-5, 
Alexandre Ramos do Nascimento, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, retroagindo os seus efeitos a 19 ABR 2002, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois 
reais e quarenta e seis centavos) , com base no Soldo de Soldado PM, ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM em 19 ABR 2002   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Rep. de Função(Grat.Ref.Encargo Posto/Grad)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20%  R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
  

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. nº 1892/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300876-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria/DPE nº 201, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 12 FEV 2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10529-5, Eudo Alves de Brito, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 12 
NOV 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 933,33 (novecentos e trinta e três reais e 
trinta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Cabo PM em 12 NOV 2002   R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 25,36 
Repre. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 50,72 
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Gratificação de Exercício     R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 80,74 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após EC nº 19/98 - 5%    R$ 12,68 
Gratificação de Incentivo     R$ 436,23 
TOTAL      R$ 933,33 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. nº 1893/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300979-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em  
considerar legal a Portaria/DPE nº 208, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 12 FEV 2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12318-8, Manoel Micias de Magalhães, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 12 
NOV 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 886,91 (oitocentos e oitenta e seis 
reais e noventa e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 12 NOV 2002   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Representação de Função     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 62,20 
TOTAL      R$ 886,91 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da1ª Câmara 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1915/03 -  EMENTA: Legal a Transferência, para 

a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300393-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 047, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 17 JAN  2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10739-5, Amilton José da Costa, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 10 
OUT 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79 (um mil, setecentos e 
vinte e seis reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 10 OUT 01    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 86,54 
Gratificação de Representação (referente aos 
encargos dotação (referentes aos 
encargos doficação de Moradia     R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 180,63 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após a EC nº 19/98 - 5%     R$ 21,64 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
TOTAL       R$ 1.726,79 
  
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
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se no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 671,90(seiscentos e setenta e um reais e 
noventa centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Cabo PM, em 20 FEV 01     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Grat. de Representação(referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 57,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
adquirida após a EC nº 19/98 - 5%     R$ 4,10 
TOTAL       R$ 671,90 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1912/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204658-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente, 
decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2153, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 OUT  2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 26346-0, Amaro Nogueira Mendes 
Neto, retroagindo os seus efeitos a 27 MAR 2000, com a fundamentação legal 
constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 618,25 (seiscentos e 
dezoito reais e vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 27 MAR 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 76,02 
Grat.o de Representação (referente aos enc. do Posto/Grad. )  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 10%   R$ 27,19 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 618,25 
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ACÓRDÃO T.C. nº 1896/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300851-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 0287, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 FEV 2003, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 27761-4, Lúcio Mauro Cristóvão de 
Araújo, com a fundamentação legal constante no citada Portaria, retroagindo seus 
efeitos a 20 OUT 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 863,59 (oitocentos e 
sessenta e três reais e cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 20 OUT 2002   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Grat.de Representação (Enc.do Posto ou Graduação)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%  R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 863,59 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
  
ACÓRDÃO T.C. nº 1900/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203267-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1455, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12362-5, Nivaldo Rosa Reis, com a  fundamen- 
tação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a 29 MAI 2002, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo 
de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e quarenta e seis 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 29 MAI 2002   R$ 244,71 



14   BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.0 162 
______________________________________________________________________ 

 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Representação de Função (Grat. Ref. ao Encargo 
Posto/Grad.)      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20%  R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

 ACÓRDÃO T.C. Nº 1903/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 
a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a  
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204012-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2019, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 de outubro de 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10768-9, José Bernardo Xavier, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 05 
SET  2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 671,90 (seiscentos e setenta e um reais e 
noventa centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Cabo PM, em 05 SET 00    R$ 82,07 
Grat. de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Representacao de Função     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia     R$ 77,97 
Gratificação de Exercício     R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 57,00 
Gratificação de Incentivo     R$ 325,82 
Qüinqüênio após a ECF nº 19/98 - 5%   R$ 4,10 
TOTAL      R$ 671,90 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
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Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 1907/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0201188-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 601, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 ABR 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 18067-0, Maurício Parente de 
Alencar, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 30 MAI 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
proporcionais com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 564,98 
(quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e oito centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 30 MAI 01    R$ 223,67 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 20,13 
Grat. de Representação (ref. aos encargos do posto/graduação)  R$ 44,44 
Gratificação de Moradia      R$ 44,73 
Gratificação de Exercício      R$ 22,37 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%   R$ 53,30 
Gratificação de Incentivo      R$ 398,47 
Subtotal       R$ 807,11 
Valor proporcional calculado à base de 21/30    R$ 564,98 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  AGO  2003. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Carlos Barbosa Pimentel - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1910/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 
a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0105267-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara  do  Tribunal  de  
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2143, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 05 DEZ 2001, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11420-0, Juarez Francisco da Silva, com a 
fundamentação legal constante no citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 20 
FEV 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com ba- 


